
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.525.104 - PE (2015/0077454-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AUTA MARIA CAMARA FERREIRA - INTERDITO
REPR. POR : ANTÔNIO CAMARA FERREIRA - CURADOR
ADVOGADO : ANDRÉ GRANJA FERREIRA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 544 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
COMPROVAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. 
RECURSO INTEMPESTIVO. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que a comprovação da tempestividade do Recurso Especial, em 
decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal 
de origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode 
ocorrer posteriormente, em Agravo Regimental.
2. Verifica-se que a parte agravante apenas comprovou o feriado dos dias 16 e 
17 de fevereiro de 2015 (fl. 514, e-STJ). Contudo, não deve ser reconhecida a 
tempestividade do recurso, pois o prazo final para sua interposição deu-se em 
18.2.2015, já que era dia útil, tendo sido interposto apenas no dia 19.2.2015.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante alega que, conforme entendimento desta Corte Superior, a 

apresentação de documento comprovando a existência de feriado local ou de suspensão de 

expediente forense pode ser realizada quando da interposição de Agravo Regimental, razão 

pela qual a decisão monocrática, que negou seguimento ao Recurso Especial, deve ser 

reformada.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.9.2015.  

Inicialmente, no que diz respeito à tempestividade, registre-se que os 

fundamentos do Agravo estão em conformidade com a orientação desta Corte Superior, 

porquanto a Corte Especial entendeu que a "comprovação da tempestividade do recurso 

especial, em decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal 

de origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer 

posteriormente, em sede de agravo regimental". 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APELO ESPECIAL INTEMPESTIVO. RECESSO FORENSE. 
NÃO COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. MERA CITAÇÃO DA 
PROVIMENTO EXPEDIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. A partir do julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, a Corte 
Especial modificou o entendimento até então aplicado no Superior Tribunal de 
Justiça para admitir que a comprovação de tempestividade, em virtude de feriado 
local ou de suspensão de expediente forense no tribunal de origem, ocorra quando 
da interposição do agravo regimental.

2. A comprovação de suspensão do prazo deve ser realizada por 
meio de documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do 
recurso.

3. No presente caso a parte não comprovou a alegada suspensão 
dos prazos no período de 20/12/2012 a 6/1/2013, pois apenas fez menção à 
existência do Ato Executivo nº 101/2014 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro no corpo de seu recurso e que trata de suspensão de período diverso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 675.693/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 26/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. RECESSO FORENSE. SUSPENSÃO DO 
PRAZO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO. PEDIDO DE 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA NO BOJO DO APELO NOBRE. PREPARO. 
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NÃO OCORRÊNCIA. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ.
1. Em caso de feriado local ou suspensão do expediente forense no Tribunal de 
origem que implique prorrogação do termo final do prazo para interposição do 
recurso, a comprovação da tempestividade pode ocorrer posteriormente, por meio 
de agravo regimental.
2. A concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita não opera efeitos 
retroativos, razão pela qual não estaria a parte recorrente dispensada de 
apresentar o preparo em questão, cuja ausência implica deserção, a teor da 
Súmula n. 187/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1462683/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, DJe 02/12/2014).

Compulsando-se a documentação acostada ao Agravo Regimental, constata-se 

a ocorrência de feriado local ou recesso forense no Tribunal de Origem. 

Verifica-se que a parte agravante apenas comprovou o feriado dos dias 16 e 17 

de fevereiro de 2015 (fl. 514, e-STJ). Contudo, não deve ser reconhecida a tempestividade 

do recurso, pois o prazo final para sua interposição deu-se em 18.2.2015, já que era dia útil, 

tendo sido interposto apenas no dia 19.2.2015.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0077454-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.525.104 / PE

Números Origem:  00068637820074058300  200783000068634  442948  68637820074058300

PAUTA: 13/10/2015 JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUTA MARIA CAMARA FERREIRA - INTERDITO
REPR. POR : ANTÔNIO CAMARA FERREIRA - CURADOR
ADVOGADO : ANDRÉ GRANJA FERREIRA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AUTA MARIA CAMARA FERREIRA - INTERDITO
REPR. POR : ANTÔNIO CAMARA FERREIRA - CURADOR
ADVOGADO : ANDRÉ GRANJA FERREIRA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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